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Introdução 

Anna Maria Villela, a grande professora do Direito Internacional Privado brasileiro, a 

quem homenageio com este artigo, afirmava que o divórcio pronunciado por um juiz 
estrangeiro é uma questão antiga no Brasil e que levou o Direito Internacional Privado~ 
DIPriv: a uma evolução sem precedentes nesta matéria. 1 Também Haroldo Valladão2 dedicou 

um de seus cursos na Academia de Direito Internacional de Haia à dissolução do casamento, 

demonstrando que mesmo não conhecendo o divórcio até 1977, o Judiciário brasileiro 
sempre foi muito aberto ao reconhecimento de sentenças estrangeiras de dissolução do 
casamento, se pelo menos um dos cônjuges era estrangeiro. 3 

1 VILLELA, Anna Maria. O divónio No Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 7 e 30. 
2 VALLADÃO, Haroldo. Comiquenm de la diffirenre de nationalité ou de rlomirile des époux sur !es e[fels e! la 

dúrolution dumarriage, in Recueil des Cours, 1962, t. 105, p. 75 e seg. 
3 De 1916 a 1942, o Art. 8 da Introdução ao Código civil utilizava o elemento de conexão nacionalidade 

para reger as questões de direito de família e depois de 1942 até 1977, a Lei de Introdução ao Código Civil 
também utilizava indiretamente este elemento de conexão afirmando: ''Art. 7. §6". Não será reconhecido no 
Brasil o divórcio, se os cônjuges forem brasileiros. Se um deles o for, será reconhecido o divórcio quanto 
ao outro, gue não poderá, entretanto, casar-se no Brasil." Assim SAMPAIO, Pedro. Valtdade das Sentenças de 
Divórcio no Direito BraJdeiro. Rio de Janeiro: Forense, 1973, p. 102. Veja em SAMPAIO, p. 89 e seg, também a 
reprodução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal antes da introdução do divórcio no Brasil. 
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Efetivamente, a questão do divórcio esteve por muito tempo relacionada no Brasil 
a elementos culturais (e jurídicos) específicos, como à forte influência da religião católica no 
país4 a ponto de a indissolubilidade do casamento (até 1977)5 ou a sua dissolubilidadc fazer 
parte integrante de nossas normas constitucionais/' logo, da ordem pública em DIPrlv.í A 
famosa Súmula 381, sobre o não reconhecimento de divórcios em foros facilitatórios e por 
procuração, constitui-se entre nós no maior exemplo de combate à fraude à lei pessoal em 
nosso Direito Internacional Privado. 8 

Da mesma forma, internacionalmente, o divórcio foi responsável por muitas 
evoluções na teoria do direito internacional privado, desde a noção de fraude à lei, no famoso 
caso da princesa Baufremont ele 1878, como no que se refere à qualificação entre regras de 
fundo e regras de forma e da própria evolução da noção de ordem pública, positiva e 
negativa."' O famoso caso do casamento espanhol de 1977, que levou à evolução da ordem 
pública com conteúdo constitucional teve como base a inexistência da instituição do divórcio 
na Espanha.10Assim também foram os ritos religiosos de divórcios, como o divórcio judaico,11 

que forçaram o Judiciário na Alemanha a reconhecer a necessidade de uma 'tolerância funcional' 
entre estas entidades e o judiciário laico. 12 Como ensina o rneu mestre de Heidelbcrg, Erik 

4 Assim SOUZA, r\dalbeno Pimentel Diniz de. Dúso!Nção do dncu!o co!ljNgal, in Revista dos Tribunais, 
\', 741, juL 1Y97, p. 747 e seg. (747-760). 

5 Por exemplo, a Constituição Je 1964 afirmava: "Art. 175./\ família é constituída pelo casamento e 
terá direito à proteção dos Poderes Públicos.§ 1° O casamento é indissolúvel." in SAMPt\10, p. 102. 

ú Assim Art. 226 da Constituição Federal de 1988: 
'VILLELA, p. 30. 
~ Set:,n..mdo BASSO T AMAGNO, Maristela. Da cljJ!icaçào do r/irrito esfmngeiro pelo juiz national, São Paulo: Saraiva, 

1988, p. 82, a base da Súmula 381 foi a seguinte decisão: "Ca5amento realizado na Itália e divórcio decretada no 
México. Sentença a gue se denegou homologação. Ausência de prov:1 de nacionalidade do marido e do domicilio 
de ambos os cônjuges, nos dois países." (STF Sentença Estran.r:,>eim n. 1778.i\féxico, 1962, Rel. Min. Pedro Chaves). 

9 Assim ensina GAUDEMET-TALLON, Hé:!Cne. L.a dútmion du to11ple tfl droil irtlfmalional privé, Recuei! 
eles Cours, 1991,1, t. 226, p. 30. 

10 Veja sobre este caso e sua influência na modificação c atualização da lei de introdução ao Código 
Civil alemão (EGBGB) e seu atual Art. 6, LABRUSSE, Catherine, Droit constitutionnel et ]e droit 
internacional privé cn Allemagne fédérale- à propos de la Jécision du Tribunal Constitutionnel fédérale 
du 4 mars 1971, H.m Ctit. rir. ill!trna!. pn'z1é, 1974, p.l c scg. Veja também BUCHER, Andrcas, La _fumlit m droil 
internationai privé, Recuei! dcs Cours, tome 283 (2000), p. 9 c seg. 

11 Sobrc o tema o divórcio judaico e a importânica de conseguir a carta·get, veja Kinhorn, Talia 
Jcwish Divorce in thc International 1\rena, in Bt\SEDO\'\i', J Private Law in lhe int.crnational i\rena--Liber 
Amicorum Kurt Siehr, Haia: T.:M.C. Asser Press, 2000, p. 135 e scg. 

~'~Assim reprodu7. Erik Jayme uma decisão de 1994, a qual afirma que deve o 'tribunal religioso do 
rabinato' promover o divórcio de judeus nacionais de Israel em solo alemão, ha>'enclo possibilidade de 
reconhecimento, mas não de 'atuação' do Judiciário alemão pra realizar o divórcio segundo L]Ueriam as partes, 
segunda a lei isracli:"Eine solche vom jüdischen Rccht gcforderte Mirwirkung des Rabbinatsgerichts, das das 
Vorlicgcn der Scheidungsvoraussetzungen feststellt, ist eine Tiitígkcit·, die, weil der Rabbiner als Geistlichcr 
tiitig wird und sein Mitwirken Tcil cincr rcligiéisen Handlung ist, dem dcutschcn Rcchtssystem vOllig 
wesensfremd ist und von cincm deutschen Gericht nicht gdcistet wcrden kann."(KG 11.1.1993, FamRZ 1994, 
p. 839), in JAYME, Erik, l'V:l{rjó:res l'V:cb! !!{Ir staat/icben Guichtm. Heidelbcrg: C.\X1intcr, 1999, p.1. Veja também no 
mesmo sentido decisão de 1998, KG 27.11.1998, in IPRAx 2000, p. 126-128 e seu comentário por HERFAFIRT, 
Christoph, Schcidung nach religiôsen Rccbt durch dcutschc Gcrichtc, in IPRAX 2000, p. 101-103. 



O Direito Intemaáonal P1itwlo Joiuci011ando rotif/i!oJ de at!ura: 
OJ divórcios no Japão e seu re(()n!Jecimento 110 Brasil 

113 

Jayme, o respeito às diferenças culturais é um valor na pós-modernidade e aparece com 
extrema clareza em matéria de formas de celebração e formas e causas de dissolução do 
casamcnto. 13 

O objetivo deste breve trabalho é pois refletir sobre a pesquisa com casos envolvendo 
divórcios japoneses no STF de 05 de outubro de 1988 a 22 de agosto de 2002, que realizamos com 
o nosso Grupo de PesqtUsa e que foi publicada na Revistada Faculdade de Direito da UFRGS em 
setembro de 2002, na Edição especial em homenagem à Cooperação entre a Faculdade de Direito 
da Universidade de Tohoku, Sendal Gapão) e a Faculdade de Direito da UFRGS. 14 j\,tfinha hipótese 
de trabalho é que aqueles 30 casos (23 decisões monocráticas e 7 acórdãos) representam uma 
amostra significativa de como é entendida a instituição do reconhecimento de sentenças pelo STP, 
de forma bastante flexível e aberta para solucionar eventuais conflitos clllturais, em especial com 
paises de origem de nossos imigrantes majoritários, como o Japão. 

I- Divórcios japoneses no STF: um divórcio consensual e privado reconhecido? 

Segllndo o Prof. Dr. Erikjayme, da Universidade de Hcidclberg, Alemanba, em seu 
artigo sobre Dire1to Comparado pós-moderno,15 o direito comparado pós-moderno estaria 
mais interessado no diferente, no fluído e especial, ac_]uilo que divide e caracteriza, no atual e 
específico de cada ordenamento jurídico, a respeitar a identidade social e cultural de cada 
povo.1

t> Brasil e Japão apresentam duas culturas, dois povos diferentes, dois sistemas jurídicos 
bastante distintos. Escolher como objeto de pesquisa estas 'difcrenças', 17 especialmente em 
Direito Internacional de Família, é a finalidade deste pequena ref1exão. 

Inspirados pelo belo artigo da colega de Sendai, Profa. Dra. Yuko :t'\ishitani, 1 ~ 

escolhemos particularmente como objeto de pesquisa os casos de divórcio. Como ensina 
Muir \V'att,w os modelos famiUares são afirmações da cultura, do modo de ver os direitos 

13 Jayme, Rcligió'.res Retbt, p. 35 c 36. 
14 .íVIARQUES, Claudla Llma, JACQUES, Daniela c SCHMI17,, .i'vfaitê, !'e.rqui.ra de casos mvokendo dilllircioJ 

;af'otleJI:J tiO Supremo TlibnrMl Federal de 05. f0.1988 ali 22.08.2002, in Revista da F<1culdadc de Direito da 
UFRGS, Edição especial em homenagem à Cooperação emrc a Facu!Jaclc de Direito da Universidade de 
Tohoku, Sendal Qapão) e a Faculdade de Direito da UFRGS, setembro 2002, p. 176 a 219. 

15 Veja JAYME, Erik, Visõe.r para u111a teoria pós-modema do dirá/o comparado, in Revigta dos Tribunais (São 
Paulo), nr. 759, p. 24 a 40. 

16 Veja meu artigo, I"~lotas .robre o Jisle!Jta de proibiçiio de c!dN.rtt!aJ ab1rsiMJ no Código Brasi!~iro de D~(eStl do 
Cmwwlit:lor (I:ntre a !radirioNal pemletJbi!idade da ordemjwidica e o jut11ro prís-·modemo do direito comparado), in RTDC 
vol. 1, jan/mar. 2{)00, p. 13 a 58. 

17 JAYl\.IE, RT 759, p. 25: "A JNinba Tese prirmpal f a regttinte: O direito cOI!IjJrlrado moderno pft:reppia o oljetil,o, 
de determinar, de wro11trar o que em rwmt!!i, ig11ai (das Cemeimmm), e que apwa.r .ruperfirional!Nmte podia c,parecer e .;er 
percebido de fimna tfli;ersa, no.r também apena.i superfirionalmente ditJeJ:rH, sÍJittllaJ de Direi/o do IJJH!Itio. ()direi/o compamt!o 
pós-l!loderno procura, tw co!l!rán·o, o que t!ivide(dm Tmwende), aJ dijeretl{a.r (die UntersdJtú!e)." 

IH NISHITA~I, Yuko, Plil/at- ;mrl Jch/icbtungssc!Jeúhmg deutuber ..\'laatsangeb(iriger in Jt~ptm Nnd dic 
Jrbierletmgsamrerkmmmg in Dmtsrb!and, ir1 !Pl:C'\X 2002, p. 49,53. 

1 ~ MUIR \Xit\TT, Hora tia, Les mod0lcs familiaus à l'éprcuve dr: la mondialisation (aspects de droít 
imcrnational privé), Arch. phil. droit 45 (2001), p. 271 (pp. 271-284). 
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humanos, e, em especial, a atual desagregação da família nas relações privadas internacionais 

é um grande desafio para o Direito Internacional Privado do mundo globalizado. 
O divórcio realizado em um pais, por exemplo no Japão, por um Nisei (segunda 

geração de imigrantes) brasileiro que lá reside para trabalhar em uma fábrica e reconhecido em 
outro, por exemplo, o Brasil onde o outro cônjuge reside com os filhos, determina a 
modificação do estado civil destes imigrantes, brasileiros ou japoneses, permite um novo 
casamento e leva a regulação dos deveres alimentares entre cônjuges e em relação à eventual 
prole.20 Vejamos então os tipos de divórcio japoneses e comparemos as normas japonesas 
aplicadas nestes casos às brasileiras e européias. 

A- Os tipos de divórcio no Direito Japonês e sua utilização no Japão 

Face a cultt1ra japonesa, - de resolver de forma interna e discreta- os problemas 
familiares, não é de espantar que existam no país duas 'formas' privadas consensuais ou 
mediadas de dissolução do casamento, sem qualquer presença do Estado no que se refere à 

declaração de vontade, que é apenas comunicada através do registro a posteriori no cadastro 
administrativo do prefeito ou do distrito ou vila rural (Art. 1 e 16 do Ko.rekiho). 21 

Efetivamente, o Código Civil Japonês (Kasai Geppo) prevê, do Art. 763 ao Art. 768, 
estas fom1as de divórcio consensual, seja por aceitação simples de uma das partes da 'declaração 
de divórcio' pelo outro (art. 765),21 seja por mediação por terceiro, em casos mais complexos, 
seja mediação voluntária ou obrigatória ( que Nishitani denomina Schlichtungs- und 
Zwangschlichtttng.rscheiduniJ.23 O divórcio judicial, com auxiho do juiz, está previsto nos Art. 
770 a 791 e é efetuado frente à Corte de família. O Art. 819 do Código civil japonês estabelece 
as regras sobre guarda de menores e ret,ristro no cadastro de família. 24 

Interessa-nos aqui as diferenças culturais, nós brasileiros acostumados ao litígio e a 
discussão da culpa no divórcio c a longas e amplas ações de separação e de divórcio onde 
todos os detalhes da vida em comum pregressa são examinados. No Japão as diferenças são 
enormes, totalizando as formas de divórcio consensual 99% dos casos. Assim, em 1999, 
91,46% dos divórcios realizados no Japão foram divórcios "privados", extrajudiciais conforme 

20 Assim ensina FER.,'\iANDEZ ARROYO, Dicgo ct a!lii, Dererho Internacional privado de los Estados dd 
Mercosur, Ed. Zavalia, Buenos Aires, p. 749 c scg. 

21 Segundo gentil tradução de Tomoko Gaudioso, o texto do Art. 1 do Koseki bou é: Art. 1 [ Controle 
e administração referente ao cadastro],§1°. O serviço referente ao cadastro de famíli~ é efetuado pelos 
órgãos estabelecidos por prefeitos, representante do distrito e por representantes das comunidades 
rurais(vilas)." Já Nishitani, IPRA.X 2002, p. 49, denomina esta lei de Lei sobre o registro familiar (Gesetz 
über das Famiiienbuch) e kosekibô, que aqui utiiizaremos. 

n A gentil tradução de Tomoko Gaudioso deste texto é a seguinte: "Art. 765 [A aceitação da 
declaração de divórcio] § 1. A aceitação da declaração do divórcio somente ocorrerá após verificar que 
o mesmo não viola o §2 do Art. 739, §1" do Art. 819 e outras leis.§ 2". Se a aceitação da declaração for 
efetuada por vício, omitindo o que foi estabelecido no§ 1", mesmo assim, o seu efeito permanecerá." 

23NISHITJ\Nf, IPRax 2002, p. 50. 
z4 Veja,por todos, MARUTSCHKE, .Binfobrun,r; in das japanúcbe Recbt, Munique, Beck, 1999, p. 2 e scg. 
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determina o§ 764 c/ c§ 739 do Código Civil Japonês (Kasai Geppo), já 7,73% dos divórcios 
ocorrem por arbitragem/mediação e somente 0,81 1% através de decisões judiciais stricto 
.rensu. 25 Em seu texto de 2002, Nishitani adiciona ainda mais dados, infonnando gue em 
1997 e 1998,90,931% dos divórcios no Japão eram privados, somente 8,24% ocorreram por 
mediação voluntária e 0,4% por mediação imposta e 0,80% apenas eram divórcios judiciais.26 

São estes divórcios "privados" japoneses gue devem ser reconhecidos no Brasil, 
especialmente pelo Supremo Tribunal Federal nos 30 casos analisados pelo STF em nossa 
pesguisa, assim interessa-nos saber se há realmente esta natureza "administrativa" visualizada 
pelo STF nos casos ou se, em contrário, a sua natureza "privada" impediria o seu 

reconhecimento no Brasil. 
Em sua palestra de 2001, a professora Nishitani resumiu as regras sobre o Divórcio 

no Direito Japonês da seguinte forma: "O Código Civil Japonês (CCJ, Kasai GeppÔ) prevê o 
Divórcio privado e o divórcio judicial. A lei sobre Decisões em Matéria Familiar (LDMF, kqji 
shinpanhÔ) prevê o divórcio arbitral (administrativo) voluntário c o divórcio arbitral imperativo. 
Assim temos: 

(1) Divórcio privado(§§ 764 e 739 CCJ)-> Deve ser registrado no "registro familiar" 
(kosekt) conforme a Lei sobre o Registro Familiar (kosekiho) 

(2) divórcio arbitral é feito no tribunal familiar (administrativo) (Prioridade do 
arbitramento por mediadores em caso de não consenso: Art. 18, 1 LDMF) 

(3) divórcio arbitral imperativo (sobre a base do arbitramento e mediação) frente ao 
Tribunal (administrativo) de Família (Art. 24 LDMF) ~ Há possibilidade de recurso 

( 4) Divórcio Judicial frente ao Juiz distrital (Processo normal segundo o Artigos 1 e 
seguintes da Lei processual sobre processos envolvendo direitos individuais-LPDI,ji,Yi 
soshô tet..w:;;pkthÔ), quando um dos motivos de divórcio do § 770,1 CCJ está presente. Há um 
maior espaço de convencimento e decisão para o Juiz, mas a previsibilidadc da decisão é 
peguena." 

De outro lado, no Brasil, o divórcio, como instituição, foi uma das mais polêmicas; 
instituição desconhecida no ordenamento jurídico brasileiro até 1977, alcançou hierarguia 
constitucional (sua proibição e sua liberalização), sofreu vários limites e integra hoje, sem 
dúvida alguma, a ordem pública em DIP,27 daí a importância de aprofundarmos a análise de 
uma eventual violação de nossa ordem pública por estes tipos de divórcio. 

25Dados levantados por Yuko Nishitani, em 1999, em sua palestra na UFRGS, veja Jinkô Dôtai Chôsa 
1999 (http:/ /W\vwdbtk.mhw.go.jp/toukei/ data/010/1999/tokeihyou/0002674/ t0048025/ml. . .) 

26 NISHITANI, IPRax 2002, p. 49. 
27 Veja DOLINGER, Jacob, Evofufion oj pnútfles for molving conjlictJ in t!Je Jidd oj contrac!J and torts, in 

Recuei], voL 283 (2000), p. 291 e scg. 
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B- Comparando a função dos divórcios privados japoneses com os divórcios 
brasileiros: um problema de ordem pública? 

Mister inicialmente examinar algumas normas iaponcsas de Direito lnternacionat 
Ptivado, na lei especial de DIPriv. denominada Horei.ZH Segundo o Art. 3 da H orei, a capacidade 

das pessoas (no caso os japoneses ou brasileiros que divorciam-se no Japão) é regulada pela 
lei de sua nacionalidade, japonesa ou brasileira.2~1 Neste sentido, rclembre-se que muitos dos 
Nisei brasileiros que retornam para o Japão e lá se divorciam dos cônjuges domiciliados no 
Brasil são brasileiros e não mais japoneses segundo as leis de nacionalidade japonesas, dai 
poder ser aplicado a este divórcio a lei brasileira! Quanto à forma, o H.orei apresenta uma 
regra geral em seu Art. 8 que manda aplicar a lei principal (lex causae) que regulará os 'efeitos 
do negócio jurídico'Y' Neste caso, se o divórcio privado for considerado pelo STF como 
apenas um problema de forma e não como de mérito, aplicável é a lei principal do divórcio 
(!ex caNSae), a japonesa ou a brasileira. 

A lei principal que regula os divórcios realizados no Japão está determinada pelo 
Art. 16 do Horei. Aplicável seria a lei que regula o casamento (envio para o art 14 do H orei), 
mas se um dos cônjuges é de nacionalidade japonesa ou possui à época do divórcio sua 
residência habitual no Japão, aplicável é a lei japonesa.31 

Yuko Nishitani, em sua palestra na UFRGS em de 2001, assim também concluia 
que, caso um dos 220 mil brasileiros que vivem atualmente no Japão queira divorciar-se, será 
possivelmente declarado aplicável para este divórcio o direito japonês, face aos elementos de 
conexão escolhidos pela lei japonesa e afirmava: "A lei aplicável ao divórcio (estatuto do 
divórcio) segundo o Direito Internacional Privado japonês é a seguinte: Art. 16 , 1 da Lei de 
Direito Internacional Privado/Horei, que apresenta uma conexão em cascata (1 ".elemento de 
conexão: a lei nacional comum; zn conexão: a lei do lugar de residência habitual comum; Y 
conexão: a lei mais conectada com o caso concreto/lei mais próxima do caso) c Art. 16,2 
H orei: Se um dos cônjuges tem a nacionalidade japonesa e a sua residência habitual no Japão, 
aplicar-se-á a lei japonesa (denominada cláusula de "favor japonês")." 

J'vlister, pois, analisar as críticas que os próprios autores japoneses tecem com referência 
ao direito japonês do divórcio consensual. Yuko Nishitani alerta que, como a declaração de 
divórcio inicia de forma unilateral (Jcheidur{gsformu/ar) , geralmente pelo marido e como os 
japoneses não conhecem a assinatura, mas se utilizam para esta função de carimbos 

28 Utilizarei a tradução da Horei (Gcsetz betrcffend dic Anwcndung der Gesetze) realizada pelo 
Instituto Max-Planck de Hamburgo, in KROPHOLLER, Jan et allii, Aussmuropáúrhe IPR-Gmtze, Ed. 
DNotl/Max Planck-Institut, Hamburgo, 1999, p. 308 a 318. 

29 Horei, in KROPHOLLER, p. 308. 
3'1 Horei, in KROPHOLLER, p. 310. 
'

1 "Art. 16. [Ehcscheidung1 die Bestimmungen des Art. 14 gelten entsprechend fUr die Ehescheidung. 
Ist jedoch einer der ehegatten Japaner und hat seinen gewúhnlichen Aufemha!t in Japan, so richtet sich 
die Scheidung nach japanischen Recht." I-Iorci, in KROPHOLLER, p. 313. 
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(familiares!), há muita probabilidade de falseamento dest.1. declaração de 'aceitação' do divórcio. 
A ponto de existir um instrumento para evitar que um cônjuge possa 'declarar' o divórcio 
consensual sem o consentimento ou conhecimento do outro. Desde 1952, o ministério da 
justiça desenvolveu um diretiva que permite a qualquer dos cônjuges realizar uma declaração 
no Registro de Família ou Corte familiar denominada: "Declaração cautelar de não aceitação 
da declaração de divórcio privado' (vorsoglichen Antrag auf Nichtannahme des 

Scheidung.ifonnulars). 32 informa que anualmente cerca de 25 mi{ pessoas fazem uso deste 
instrumento preventivo no Japão. 33 

Esta autora japonesa vai mais longe, afirmando que mesmo se o cônjuge mulher 
realmente consentir na declaração de divórcio do marido, pode esta estar sendo tratada de 
forma 'abl.lsiva' aos olhos ocidentais, pois nesta declaração a parte econômica da dissolução 
é tratada e na maioria das vezes com renúncia a direitos patrimoniais.34 Para se ter uma idéia 
da força desta observação da autora japonesa, mister ponderar que segundo o Art. 762 do 
Código Civil japonês, o regime de bens legal já é o da separação absoluta de bens e, anualmente, 
apenas 15 casais optam no Japão por outro ret,rime de bens mais favorável às mulheres. 35 

Informa também que, em 50°/o dos divórcios privados, os alimentos para a mulher não são 
concedidos c que ,em 80% dos divórcios , o tema dos alimentos para os filhos sequer é 
tratado nesta declaração de divórcio ! 36 

Sendo assim Yuko Nishitani defende, em seu artigo de 2002, gue as 'dedarações de 
divórcio' consensual mesmo gue registradas não equivalem funcionalmente às decisões 
judiciais ou sentenças (Urtei~ ou aos atos oficiais (Hoheitsaktes), como é exigido pelo direito 
alemão (§328 ZPO), que está analisando. 37 A mesma conclusão poderia chegar se analisa-se 
o direito brasileiro. A doutrina alemã os reconhece apenas como 'negócios jurídicos'. 38 Para 
a autora o divórcio mediado , ao contrário, preenche funcionalmente os requisitos, pois o 
mediador cuida para que o cônjuge mais fraco receba um tratamento econômico correto; 
assim também um divórcio frente ao juiz japonês pode e deve ser reconhecido em outros 
paises.39 

Em resumo, é grande a probabilidade gue se aplique a lei japonesa aos divórcios de 
brasileiros de origem japonesa residentes habitualmente no Japão e que este seja um divórcio 
privado, consensual, por declaração. Melhor seria que nestes casos, quando o cônjuge sabe 
que deverá reconhecer o divórcio no Brasil que escolhesse a via do divórcio por arbitragem/ 

32 NISHITANI, IPR\\x 2002, p. 49. 
33 NISHITANI, TPRax 2002,p. 49. 
3
" NlSHITANI, IPRax 2002, p. 49. 

35 NISHlT ANI, lPRax 2002, p. 49. 
·"' NTSHTTANI, IPRax 2002, p. 49 e nota de estatística de MIZUJ'.:O de 1978, nota 9. 
·
17 NISHIT ANI, IPRax 2002, p. 52. 
>a NISHITANf, IPRax 2002, p. 52, citando os principais comentaristas Kegel/Schurig, Palandt/ 

Helderich, Soergcl/Schurig e Staudinger/Spellbernberg e decisão gue não reconheceu um àivórcio 
privado japonês, pois aplicável era a lei alemã, BGH 212.1990 (BGHZ 110,267). 

3
'
1 NISHITANI, IPRax 2002, p. 53. 
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mediação ou judicial, que não teria nenhum problema de ser reconhecido pelo Supremo 
Tribunal Federal. Efetivamente, as observações realizadas por Yuko Nishitani sobre as várias 
possibilidades de fraude e as dificuldades referentes aos divórcios consensuais japoneses 
relevam um problema sério de determinar se há ou não ofensa a nossa ordem pública e qual 
a natureza destes divórcios. O Supremo Tribunal Federal tem considerado todos estes casos 
como divórcios 'administrativos' e os reconhecido sem maiores problemas, sendo que a 
problemática da ordem pública sequer é mencionada e o único motivo usado para recusar 
homologação é a competência absoluta do juízo brasileiro, envolvendo divórcio de nacionais 
japoneses domiciliados no Brasil, mas proferido no 'Paraguai.40 Daí a necessidade de passarmos 
ao exame dos casos ocorridos no STF. 

li- O reconhecimento dos divórcios consensuais japoneses pelo Supremo 
Tribunal Federal 

Segundo demonstrou nosso levantamento dos 30 casos de divórcios japoneses 
reconhecidos pelo STF desde a entrada em vigor da Constiruição de 1988 até agosto de 2002, 
o STF não demonstra gualguer dificuldade em reconhecer estes divórcios privados e afirma: 
"É certo prever o artigo 102, inciso I, alínea 'h', da Constituição Federal a competência do 
Supremo Tribunal Federal para processar e julgar, otiginaJmente, a homologação de sentenças 
estrangeiras. todavia, há de adotar~se interpretação aditiva, vislumbrando-se, na referência a 
sentenças estrangeiras, documentos gue, segundo a legislação da origem, tenham tal 
envergadura. É o caso do ato administrativo de divórcio. No Japão, o desenlace matrimonial 
não é alcançado via sentença, mas mediante o registro no cartório competente, atuando o 
administrador do distrito."41 

Efetivamente, a Constituição Federal no seu art.1 02, inciso I, alínea "h" estabelece 
a competência do STF para processar e julgar a homologação de sentenças estrangeiras c, 
segundo esta interpretação majoritária, estaria inserido nesse conceito, qualquer documento 
que segundo a legislação da origem do país se tenha como funcionalmente válido para 
decretar o divórcio. Efetivamente, mesmo antes da introdução do divórcio no Brasil, em 
1977, o STF reconhecia divórcios proferidos no exterior de estrangeiros, afirmando: 
"Homologa-se o divórcio se foi feito com as formalidades de seu país de origem." (STF, SE 
1382-Noruega).42 Vejamos o direito brasileiro sobre o tema. 

A- O Processo de dclibação adaptado aos divórcios privados japoneses 

O reconhecimento das decisões estrangeiras é uma parte importante do Direito 
Internacional Privado ou do Processo civil Internacional, visando justamente garantir o 

40 MARQUES/Jr\CQUES/SCHMIDT, p. 218-219. 
41 Assim decisão na SE 7039/JA, Min. Marco Aurélio, j. 20.03.2002, in MARQUES/JACQUES/ 

SCHMIDT, p. 185. 
42 SAMPAIO, p. 97. 
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atendimento das finalidades de harmonia internacional de decisões almejada por estas 
disciplinas. Visa igualmente dar às partes a scbrurança jurídica através da circulação dos 
julgados e atos, o reconhecimento dos direitos adquiridos e situações juridicamente 
constituídas no exterior. Como ensina o grande mestre português, também recentemente 
falecido, Antonio 1hrques dos Santos: "o jimdamento do reconhecimento das sentenças estrangeiras 
é a continuidade da.r .rituações jNrídico-jm.IJadas internacionaú! a sua prwisihilidade! a seguran_ra jurídica 
que deriva da atuação consoante a's e>..pectativas fundadas dos St!J'eitos de direitos: trata-.fe poú de justiça 
forma~ própn'a do Direito Internacional Privado ... "43 

Certo é que as decisões (privadas, administrativas ou judiciais) necessitam de 
homologação pelo Supremo Tribunal Federal, no si~tema do direito brasileiro atual, não 
podendo ser averbadas diretamente."" O art.483 do Código de Processo Civil dispõe que: "a 
sentença proferida por Tribunal Estrangeiro não terá eficácia no Brasil se não depois de 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal." Como ensina Rechsteiner, 45 mesmo realizadas 
frente a um órgão administrativo as decisões de divórcio estrangeiras por mútuo 
consentimento podem ser reconhecidas no Brasil, se "em conformidade com o sistema 
jurídico do país de origem". A doutrina brasileira sempre foi bastante positiva e flexível em 
relação a decisões administrativas, arbitrais e mesmo religiosas, afirmando Pontes de Miranda: 
"Na expressão sentenças estrangeiras compreendem-se todas as decisões judiciais CJUe precisam 
ter eficácia alhures desde que decisão cível ou com eficácia cíveL Incluem-se as decisões arbitrais 
e as autoridades administrativas, sem tem eficácia cíveL" 46 

O sistema seguido pelo direito brasileiro é o da delibação. Seguindo o modelo 
italiano antigo, realiza o STF somente um juízo de de/iba.rão sem avaliar, no entanto, o mérito 
da decisão estrangeira a ser homologada.47 Esse juízo de de/ibação visa assegurar que a decisão 
estrangeira preencheu os requisitos de homologabilidade exigidos pela legislação brasileira 

43 MARQUES DOS SANTOS, Antonio. Estudos de Direito Internaciol!a! Pn"vado e de Direito Procw~tal Civil 
Intemaciona!, Coimbra, Almedina, 1998, p.309. 

44 Assim decidiu o STF na Petiçao avulsa nr. 11: " Sentença estrangeira de divórcio. Pedido de 
averbação desse ato sentencia! dirigido a magistrado estadual. Alegada desnecessidade de prévia 
homologação, em face do art. 15, parágrafo único da LICC. Norma let,'«l derrogada pelo CPC (an. 483). 
Magistério da doutrina. Impossibilidade processual da instauração de delibação incidente. Ação de 
homologação de sentença estrangeira. Sistema de contenciosidade limitada. Evolução do instituto no 
direito brasileiro. Indispensabilidade da homologação prévia de qualquer sentença estrangeira, quaisquer 
que sejam os efeitos postulados pela parte interessada. Precedente do STE 

45 RECHESTEINER, Beat Walter. Dire1'!o Intemaciona/ Privado, São Paulo: Saraiva, !996, p.202. 
4~> PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Commtán'os ao Córü;r,o de Procmo Civil, Tomo VI,Rio 

Je Janeiro, Ed. Forense, 1974, p.90. 
47 Assim DOLINGER, Jacob; "Bra;o:ilian Confirmation of Foreign Judgments" in Intcrnational 

Lawyer; USA; ABA; 1985; Vol. 19, Number 3; p. 854. Explica Dolinger neste trabalho que: "Brazil has 
followed the Italian system o f giudi?.io di dciibazione, \vhich limits the scope of judicial inquiry to 
form, not substance. Courts review judgments for their externa!, formal requisites, without any kind of 
reexamination of the merits o f the foreign jlldgment. While the Italian Code of Civil Procedure 
provides an exception of this rule, Brazil has remained more loyal to the system of delibazione." 
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não existindo ofensa à ordem pública, à soberania nacional ou aos bons costumes.4~ Corno 
vimos, segundo o STP o simples fato do divórcio ser realizado frente a um órgão 
administrativo (por mediação estatal, por exemplo), frente a um tribunal religioso ou um 
árbitro/mediador, não ofende a ordem pública brasileira. Ao contrário, parece haver após 
1977, uma espírito brasileiro de 'favor divórcio' em nossa ordem pública.49 A pergunta é se 
o divórcio 'amigável' ou consensual apenas registrado pelo Prefeito municipal, como no 
Japão, ofende a nossa ordem pública. Pedro Sampaio em sua obra de 1973, logo, anterior à 

introdução do divórcio no Brasil, já afirmava que não: "Homologa-se o divórcio amigável 
registrado no Japão pelo Prefeito municipal. a lei deste país reconhece como lega! o divórcio 
consensual processado nessas condiçôes".50 

O mestre português Álvaro da Costa Machado VilJela, elogiava o direito brasileiro 
afirmando: "O único sistema lógico é o sistema da delibação, enquanto reconhece a decisão 
do tribunal estrangeiro c limita os poderes do tribunal do exeqtw!ura urn exame formal, para 
verificar se trata-se de uma sentença regular e definitiva, revestida de autenticidade, proferida 
por tribunal competente não contrária às leis locais de interesse e ordem pública. Com efeito, 
em face do respeito devido às jurisdições internacionalmente competentes para decidir as 
questôes entre particulares, o tribunal do exequatur não deve apreciar o mérito da decisão." 51 

Interessante destacar gue este autor português preocupou-se com a análise dos 
efeitos que podem ter a decisão estrangeira, mesmo declaratória de divórcio, a ser homologada 
e ensina:" Sob dois aspectos gerais uma sentença estrangeira pode ser invocada: ou como alo 
dejuri.rdiçt7o que declarou um direito de modo definitivo; ou como um simple.r dommento 
donde consta a verificação de um fato ou de um direito". E continua: "quando a sentença 
estrangeira é invocada como ato de jurisdição, ainda o pode ser para um de dois fins: ou para 
servir de tí!lt!o exect~tivo numa execução forçada; ou para produzir qualquer outro efeito 
inerente ao cawjtt!gado, como para fazer um registro predial ou para deduzir a exceção de caso 
julgado.":;2 Agui uma observação importante, pois o efeito da homologação da declaração 

4
H Veja Sentença Estrangeira Contestada no 5093. Origem: EUA. Publicação: DJ 13/12/1996. Observação: 

Vouçào Unânime. Resultado: Deferido, Min. Celso de Mdlo: "Ementa: A Homologação pelo S.T.F. 
comtitui pressuposto de eficácia das sentença~ proferidas por tribunais estrangeiros. As semenças 
proferidas por tribunais estrangeiro~ son:ente lerão eficácia no Brasil depois de homologadas pelo 
Supremo Tribunal FederaL O processo de homologação desempenha, perante o Supremo Tribunal 
Federal · que é o Tribunal do foro -, uma função essencial na outorga de e!kâcia às sentenças emanadas 
de Estados estrangeiros. Esse processo homolog?.tôrio que se reveste de caráter constitutivo - faz 
instaurar, perante o Supremo Tribunal Federal, uma situação de contenciosidade limitada. Destina-se a 
ensejar a verificação de determinados requisitos fixados pelo ordenamento positivo nacional, propiciando, 
desse modo, o reconhecimento, pelo Estado brasileiro, de sentenças estrangeiras, com o objetivo de 
viabilizar a produção dos efeitos jurídicos que lhes são inerentes ... " 

4~ Veja neste sentido, sobre a 'incosntitucionalidade' Jc certos limites ao divórcio, ORES1 DA 
COSTA, Carlos Celso, Tratado do Casmmnfo e do Di!!órcio, 2.vol., São Paulo, Saraiva, 1987, p. 977 e seg. 

·'
11 St\MP;\10, p. 97, citando STF, SE 1312·Japão. 

31 MACHADO VILLELA, Alvaro da Costa, O Direito lntemaciona! Pri11ado no Código Cillil Brmileiro, 
Coimbra, Imprensa da Universidade, 1921, p. 505. 

"
2 MACHADO VILU~LA, p. 505. 
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registrada de divórcio no Japão é apenas declaratório no território brasileiro, a indicar que 
realmente a visão positiva do direito brasileiro em relação às diferenças culturais Brasil-Japão, 
pode indicar um caminho certo: harmonia internacionaJ de decisões e respeito às diferenças 
culturais! 

Os requisitos formais necessários para o Supremo Tribunal Federal conceder uma 
homologação, são, segundo os artigos 216 e 217 do Regimento Interno do STF\ os seguintes: 
a) competência do juiz prolator; b) citação do réu; c)trânsito em julgado do ato sentendal; e 
d) autenticidade e tradução por tradutor juramentado. 53 Os demais rccp-lisitos encontram-se 
repetidos no Art. 15 da LICC/ 42 c Art. 483 do CPC e são todos volt;J.dos para sentenças ou 
decisões de instâncias públicas. 54 As críticas de Yuko Nishitani, quanto a não equivalência 
funcional dos divórcios privados japoneses às sentenças teriam aqui sua impot:tàncla. A 
tradição do STF é em sentido oposto, bastante f1exivel. De um lado o tribunal geralmente 
não permite alargar as discussões no processo delibatório e usa uma ordem pública processual 
bastante restrita;55 de outro lado, sempre mostrou-se aberto a reconhecer divórcios não­
judiciais, desde que de acordo com a cultura local, seja quando estivesse presente alguma 
autoridade administrativa registradora 56 ou mesmo religiosa. 57 

5-1 HARBOS.'\ 1IoREJR.'\, José Carlm; Comen!án'os (10 Crírlt:!!,o de Promsa Ciml: Vai. 5, Arls. 476 a 565, lUo de 
Janeiro, Foreme, 1998, p. 59-60. 

54 Veja também Art. 483 do C.P.C. e JU.S.T.F, art. 217, II (terem sido as panes citadas ou haver-se 
legalmente verificado a revelia), III (ter passado ern julgado e estar revestida das formalidades necessárias 
à execução no lue,r-ar em gue foi proferida) e IV (estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada 
de tradução oficial), além do regllisito da negativa de ofensa à soberania nacional, ~ ordem pública c aos 
bons costumes (art. 216 do R.l.STF). Veja, também, o artigo 15 da LICC. 

35 Veja Sentença Estrangeira Contestada no 4795. Origem: Suíça. Publicação: DJ 20/10/1995. Julgamento: 
16/08/1995. Observação: Votação Unânime. Resultado: Deferido, 'lviin. Maurício Correa: "Ementa·. Sentença 
Estrangeira Contestada. Divórcio. Homologação. O art. 221 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal delimita o campo para que se estabeleça eventual contraditório, não sendo possível, pela via 
processual de sentença estrangeira, discutir situaçõts jurídicas diversas dos requisitos indispensáveis a 
homologação. Preenchidos os requisitos regimentais, defere-se o pedido de homologação da sentença 
estrangeira." 

' 6 Assim BASSO TAMAGNO, p. 86 e 87, cita o reconhecimento de decisão de divórcio decretado 
por autoridade administrativa da Noruega, Sentença Estrangeira n. 3.168, Noruega, 20.05.1983, Rei. Min. 
Cordeiro Guerra. 

57 Assim BASSO Tt\MAGNO, p.87 e 89, cita o reconbecimento de decisão de divórcio decretado 
por rabino em Israel, Sentença Estrangeira n. 3.584, Israel, 15.08.1985, Rei. IVfin. fv[orcira Alves. 
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B- As regras materiais e de Direito Internacional Privado brasileiras 

O novo Código Civil de 2002 regula a dissolução do casamento pelo divórcio nos 
Art.1.571 e seguintes.5~ As regras determinam os efeitos da separação e do divórcio, no que 
se refere ao nome, a guarda dos filhos, direito de visitas, aos alimentos ao cônjuge e aos 
filhos e a partilha de bens. 59 Preocupa-se também com o registro do estado civil de divorciado, 

afirmando: ''A.rt. 10. Par-se-á averbação em registro público: I- das sentenças gue decretarem 
a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal". Trata-se de requisito para a habilitação para novo casamento.6CI 

No Direito Internacional Privado, o Art. 7 da LICC/42 dispõe:" A lei do pais em 
que for domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o 
nome, a capacidade e os direitos de família."M O §6° do Art. JO da LICC/ 42 refere-se à 

homologação de sentenças de divórcio de brasileiros, impondo os mesmos prazos da lei do 

divórcio de 1977. Seu espírito é positivo para a homologação destas sentenças. 
Não há unanimidade entre os autores brasileiros qual a lei indicada aplicável para o 

divórcio de estrangeiros no Brasil, se a do domicílio conjugal, segundo o Art. 7° caput como 
lei geral para os direitos de família,62 ou, como parte da doutrina defende, a lei da nacionalidade 

comum destes cônjuges, em interpretação do §6° do Art. 7° da LICC/ 42 como estabelecendo 
o elemento de conexão nacionalidadc.('3 

58 Assim o texto: ''Art. 1.571. A sociedade conjugal termina: I , pela morte de um dos cônjuges; IT -
pela nulidade ou anulação do casamento; III- pela separação judicial; IV- pelo divórcio, § 1" O casamento 
válido só se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio, aplicando-se a presunção 
estabelecida neste Código quanto ao ausente. § 2" Dissolvido o casamento pelo divórcio direto ou por 
conversão, o cônjuge poderá manter o nome de casado; salvo, no segundo caso, dispondo em contrário 
a sentença de separação judicial." 

5'J Veja resumo do conteúdo destas normas dos Art. 1571 a 1582 in SENISE LISBOA, Roberto, Manual 

Elementar de Direito Civil, vol. 5- Direito de Famüia e Suce%Ões. 2. ed., São Paulo:Ed. Revista dos Tribunais, 
2002, p. 126-133. 

60 Assim o texto: "Art. 1.525. O requerimento de habilitação para o casamento será firmado por 
ambos os nubentes, de próprio punho, ou, a seu pedido, por procurador, c deve ser instruído com os 
seguintes documentos: ... V - certidão de óbito do cônjuge falecido, de sentença declaratória de nulidade 
ou de anulação de casamento, transitada em julgado, ou do registro da sentença de divórcio." 

61 O Código Bustamante de 1928 dispunha: "Artigo 52. O direito à separação de corpos e ao divórcio 
regula-se pela lei do domicílio conjugal, mas não se pode fundar em causas anteriores à aquisição do dito 
domicílio se as não autorizar, com iguais efeitos, a lei pessoal de ambos os cônjuges" 

~>z Assim opinião de VILLELA, p. 24 e seg. e p. 66 e seg. a quem seguimos nesta opinião, uma vez que 
utiliza a separação judicial como parâmetro .. 

63 Nesta linha de pensamento encontrava·se o grande Haroldo Valladão, veja revisão de toda a a 
literatura brasileira de DIPRiv. da época, in VILLELA, p. 20 a 24. 
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Conclusão 

Segundo ensina Anna !vfaria Villela, o controle exercido pelo STF em matéria de 
homologação de sentenças estrangeiras de divórcio é 'um controle puramente formal ou 
exterior da decisão estrangeira". 64 As decisões anteriores à 1977, oriundas dos países nórdicos, 
como Noruega, Dinamarca e outros, que conhecem decisões administrativas de divórcio, 
bem demonstram que o STF procura respeitar estas 'formalidades' de celebração do divórcio. 
Já os divórcios religiosos são mais controlados, no que se refere aos direitos fundamentais 
das mulheres e à ofensa eventual a nossa ordem pública. 65 

Conclui-se que o divórcio japonês registrado frente a um oftcial administrativo é 
visto mais como uma formalidade do que como um momento de fundo e o controle 
exercido é realmente meramente formal. Os alertas dos professores japoneses podem servir 
para levar à evolução da posição do STf: aproximando-a mais da alemã. A verdade é que a 
posição do STF parece bastante condizente com o momento atual de liberdade dos indivíduos 
e de circulação de decisões de divórcios, criando maior harmonia e permitindo o reconhecimento 
das novas famílias formadas após o divórcio em um dos paises. Sendo assim, se bem que 
considero importante a precisão de que se tratam de meros atos privados, registrados no 
oficial do distrito, mister considerar que se este tipo de divórcio japonês equivale a mais de 
90% do divórcio no pais, sit:,l11..ifica que culturalmente é esta a forma de dissolução do casamento 
mais aprovada pela população. A regra de reconhecerem-se tais divórcios parece pois contribuir 
ao entendimento entre Brasil e Japão e a movimentação dos imigrantes e descendentes entre 
estes países. As exceções, quando o cônjuge mulher, por exemplo, não tiver realmente 
consentido ou a declaração lhe tiver retirados direitos, podem ser resolvidas através de um 
exame mais detalhado no sistema da Sentença Estrangeira contestada, aqui, pelo prejudicado. 
Concluo ,pois, louvando a linha de nosso Supremo Tribunal Federal que soube respeitar as 
diferenças culturais de ambos os países e fomentar a harmonia de decisões entre estes. 

64 VILLELA, p. 13. 
05 Assim repudiação islâmica, não homologada pelo STF, citada por BASSO TAMAGNO, p. 84. 




